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Desde 2013 abre-se um processo com movimentos de ruptura da democracia, que im-
plicou em descontinuidade da capacidade da ordem democrática brasileira de, a partir do 
passado, delinear os comportamentos presentes e organizar as expectativas de futuro. Em 
consequência, vimos emergir atores políticos neoconservadores e autoritários que se colo-
cam em antagonismo à democracia. Diante disso, perguntamos: como lidar com esse mo-
mento de tensionamento da democracia, notadamente, em um país como o Brasil, em que 
ela possui uma trajetória tão curta? 

Para pensar o referido questionamento, propomos a constituição do Acervo Digital 
que, em linhas gerais, visa estabelecer frentes de diálogo com ativistas, intelectuais e pesqui-
sadores que estejam envolvidos em um dos três eixos que sintetizam as históricas agendas 
populares de resistência ao autoritarismo no país: democracia, estado de direito e desenvol-
vimento. O objetivo é coletar experiências, organizar visões e propostas a fim de divulgar 
amplamente conjuntos de abordagens sólidas e orientadas que auxiliem a reflexão e a ação 
daqueles interessados em disputar na arena pública a defesa dos valores democráticos.

A presente pesquisa foi realizada pelo Cedec, em parceria com o Centro de Estudos 
Internacionais e Política Contemporânea (Ceipoc-IFCH/Unicamp) e o Centro de Memória 
da Unicamp (CMU/Unicamp). Financiada com recursos da Fapesp e do Faepex/Unicamp.
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“Mobilizo a noção de elites jurídicas, a partir da qual busco parâmetros 
explicativos para tentar entender qual é essa nova versão de protagonismo 
político judicial que apareceu, ou que teve uma face exacerbada, no âmbito 
das operações anticorrupção. Como ela se alinhou a esses setores conserva-
dores e como isso resultou em efeitos políticos signifi cativos?”

“...se nós olharmos por um ângulo de exacerbação do protagonismo político, 
o grupo da Lava Jato é formado por fi guras como Deltan Dallagnol e Sérgio 
Moro, que “surfam na onda”, tornam-se heróis, e exacerbam o que seria a ver-
são mais conservadora, mais persecutória das elites jurídicas. Mas, ao mesmo 
tempo, esse mesmo grupo pode se posicionar como vanguarda, no sentido de 
importar modelos do Direito americano, como a delação premiada”.

“...um ponto importante é que um tribunal como TRF4 legitimou a força tarefa de 
Curitiba, e isso dá pistas que mostram efeitos, além das dimensões estruturais. Não 
tivemos um manifesto forte contra a Operação e o fraco efeito reativo de setores 
mais progressistas, como, por exemplo, a Associação de Juízes para a Democracia 
e a Associação do Ministério Público para a Democracia, é um ponto importante. 
Esses grupos sempre se manifestaram, mas são reações mais isoladas”.

“ Eu acho que, em termos políticos, todos esses movimentos de exacerbação 
do conservadorismo, do reacionarismo têm sempre como um dos seus gran-
des alvos o conhecimento científi co em sentido geral. E isso ocorre em diversos 
países. Nós estamos realmente vivendo um duro período, em diversos pontos. 
Esse questionamento do conhecimento científi co nos atinge diretamente. E essa 
batalha também se traduz na legitimação do corte de recursos, tanto de recursos 
diretos, quando se vai buscar um fi nanciamento para um projeto, quanto em 
termos mais estruturais, ligados ao incentivo à profi ssionalização dos cientistas”.


